
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.299.828 - RJ (2018/0124653-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : DALVIN CARLOS OLIVEIRA ALMEIDA 
ADVOGADO : ODONILTON O ALMEIDA E OUTRO(S) - RJ079791 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DUPLICIDADE DA INTIMAÇÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. VIA DJEERJ E ELETRÔNICA. PREVALÊNCIA DA 
INTIMAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO. INTEMPESTIVIDADE 
RECONHECIDA. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. Não há falar em incidência do art. 5º da Lei 11.419/2006 - intimação implícita 
após transcurso do prazo de 10 dias sem consulta ao portal pela parte interessada 
-, se houve a publicação da decisão no Diário de Justiça Eletrônico, pois esta 
última prevalece sobre qualquer outro meio de publicação oficial" (AgRg no 
AREsp 746.467/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 15/02/2018).

2. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 13 de dezembro de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.299.828 - RJ (2018/0124653-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : DALVIN CARLOS OLIVEIRA ALMEIDA 
ADVOGADO : ODONILTON O ALMEIDA E OUTRO(S) - RJ079791 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão da Presidência desta 

Corte que não conheceu do agravo em recurso especial.

Alega a defesa a tempestividade do recurso, sob o argumento de que explicou na 

sua peça de interposição do Agravo de Instrumento às e-STJ fl. n. 819, a sua intimação 

eletrônica tácita no Portal Eletrônico no Tribunal a quo, ocorrida em 29/01/2018, 

conforme certidão de às e-STJ fl. n. 753, em 30/01/2018. Estando de acordo com o art. 

5º., da Lei n. 11.419/2006, que regula o processo eletrônico judicial, princípio da 

especialização (fl. 920).

Requer a reconsideração da decisão atacada ou a apresentação do feito à Sexta 

Turma.

Impugnação apresentada (fls. 956/964).

O Ministério Público Federal opina pelo provimento do agravo regimental (fls. 

932/936).

Às fls. 970/1.184, ingressou a defesa com pedido de tutela provisória, pleiteando, em 

síntese, a manutenção do pagamento integral da aposentadoria do agravante, tendo em vista o 

seu estado grave de saúde.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão agravada foi assim proferida:

Vistos, etc.
Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto 

contra decisão que inadmitiu recurso especial.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do 

STJ n.os 02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 
previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver 
sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 
18 de março de 2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte Recorrente foi 
intimada da decisão agravada em 17/01/2018, sendo o agravo somente 
interposto em 14/02/2018.

Dessa forma, o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, 
VIII, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, do Código de Processo Civil, bem 
como do art. 798 do Código de Processo Penal.

Cumpre observar que "A suspensão do curso dos prazos 
processuais prevista no art. 220 do NCPC, regulamentada pela Resolução CNJ 
n. 244, de 19/9/2016, não incide sobre os processos de competência da Justiça 
Criminal, visto que submetidos, quanto a esse tema, ao regramento disposto no 
art. 798, caput e § 3º, do CPP. A continuidade dos prazos processuais penais é 
afirmada, no caso, pelo princípio da especialidade" (AgRg no AREsp 
1.070.415/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 22/05/2017.)

Além disso, em consonância com o regramento do art. 798, caput 
e § 3.º do Código de Processo Penal, de que os prazos processuais penais são 
contínuos e   peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia 
feriado, o "recesso judiciário e o período de férias coletivas, em matéria 
processual penal, têm como efeito, em relação aos prazos vencidos no seu curso, 
a mera prorrogação do vencimento para o primeiro dia útil subsequente ao seu 
término, não havendo interrupção ou suspensão" (AgRg no Inq 1.105/DF, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 29/03/2017, 
DJe 19/04/2017.)

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso.

Publique-se. Intimem-se.
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No caso, a decisão de inadmissibilidade foi publicada no DJEERJ em 17/1/2018 (fl. 

751) e, em 29/1/2018, houve a intimação eletrônica tácita (fl. 754), tendo sido interposto o 

agravo em recurso especial em 14/2/2018 (fl. 758). 

De fato, consoante a jurisprudência desta Corte, havendo duplicidade de intimações, 

prevalece a publicação no DJEERJ, motivo pelo qual mantenho a decisão atacada a fim de 

reconhecer a intempestividade do agravo. Nesse sentido: 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA E PUBLICAÇÃO NO 
DIÁRIO DE JUSTIÇA. PREVALÊNCIA DESSA ÚLTIMA FORMA DE 
COMUNICAÇÃO DO ATO JUDICIAL. INÍCIO DO PRAZO RECURSAL DE 15 
(QUINZE) DIAS. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "não há 
falar em incidência do art. 5º da Lei 11.419/2006 - intimação implícita após 
transcurso do prazo de 10 dias sem consulta ao portal pela parte interessada -, 
se houve a publicação da decisão no Diário de Justiça Eletrônico, pois esta 
última prevalece sobre qualquer outro meio de publicação oficial" (AgRg no 
AREsp 746.467/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 15/02/2018). Precedentes.

2. Assim, correta a decisão monocrática da Presidência que 
deixou de conhecer do agravo em recurso especial, pois interposto após o 
prazo legal de 15 (quinze) dias, contados a partir da publicação do ato de 
inadmissão do recurso especial no Diário de Justiça eletrônico do Estado do 
Rio de Janeiro.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgInt no AREsp 1186770/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 21/03/2018) 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. QUINZE DIAS. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O recurso especial deve ser interposto no prazo de quinze dias, 
conforme estabelecido no art. 26 da Lei n. 8.038/1990, o que não ocorreu no 
caso dos autos.

2. "Ocorrendo a intimação eletrônica e a publicação da decisão 
no DJEERJ, prevalece esta última, uma vez que nos termos da legislação 
citada a publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer outro 
meio de publicação oficial para quaisquer efeitos legais" (AgRg no AREsp 
629.191/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 
21/6/2016).

3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 857.010/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, DJe 03/03/2017) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LEI N° 11.419/2006. INTIMAÇÃO TÁCITA. PREVALÊNCIA DA 
PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO.

1. Ocorrendo a intimação eletrônica e a publicação da decisão 
no Diário de Justiça eletrônico, prevalece esta última, uma vez que nos 
termos da legislação, a publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui 
qualquer outro meio de publicação oficial para quaisquer efeitos legais.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 945234/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA , DJe 27/03/2017) 

Vale destacar que, com o julgamento do presente recurso, prejudicado se encontra o 

pleito de concessão de tutela provisória.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0124653-0 AREsp 1.299.828 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003061520138190064  091001222013  201824700074  3061520138190064

PAUTA: 13/12/2018 JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DALVIN CARLOS OLIVEIRA ALMEIDA 
ADVOGADO : ODONILTON O ALMEIDA E OUTRO(S) - RJ079791 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DALVIN CARLOS OLIVEIRA ALMEIDA 
ADVOGADO : ODONILTON O ALMEIDA E OUTRO(S) - RJ079791 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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